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STF define tese autorizando pessoa trans a mudar nome sem cirurgia

Por maioria, o Plenério do Supremo Tribunal Federal reafirmou jurisprudéncia da corte permitindo que a
pessoa trans mude seu nome e género no registro civil, mesmo sem procedimento cirdrgico de
redesignacéo de sexo. A ateracdo podera ser feita por meio de deciséo judicial ou diretamente no
cartorio.

A tese definida nesta quinta-feira (15/8), sob o regime de repercusséo geral, foi a seguinte: "O
transgénero tem direito fundamental subjetivo a alteragdo de seu prenome e de sua classificacéo de
género no registro civil, ndo se exigindo, paratanto, nada além da manifestacdo de vontade do individuo,
0 qual podera exercer tal faculdade tanto pelaviajudicial como diretamente pelavia administrativa’.

Prevaleceu no julgamento o voto do ministro Dias Toffoli, relator da agdo. Segundo €ele, parao
desenvolvimento da personalidade humana, deve-se afastar qualquer 6bice juridico que represente
limitac&o ao exercicio pleno pelo ser humano da liberdade de escolha de identidade, orientacéo e vida
sexual. Para o ministro, qualquer tratamento juridico discriminatério sem justificativa constitucional
razoavel e proporciona “importaem limitagdo a liberdade do individuo e ao reconhecimento de seus
direitos como ser humano e como cidadéo”.

“A Lei dos Registros Publicos (Lei 6.015/1973) permite, uma vez que se constate ser 0 prenome capaz
de submeter seu titular a situagdes vexatorias, a sua ateracdo”. Para 0 ministro, o afastamento daregra
daimutabilidade do nome se aplica aos transexuais. “Diante da situacéo fatica postano diaadiadas
pessoas transexuais ficara evidente sua exposi¢cao a eventual discriminacao caso seus pleitos de
reassentamento ndo sejam concedidos, violando-se, na espécie, a dignidade da pessoa humana’, disse.

O caso analisado envolvia o recurso de umatransexual contra decisdo do Tribunal de Justicado Rio
Grande do Sul que autorizou a mudanca do nome, mas condicionou a alteracéo de género arealizacéo de
cirurgia de transgenitalizac&o, ou sgja, de mudancga do sexo feminino para o masculino. Além disso, o TJ
RS ainda determinou a anotagdo do termo “transexual” no registro.

Dias Toffoli destacou que a solucéo proposta no acordado do TJRS, da anotacdo do designativo
“transexual” nos assentamentos pessoais, nao garante a dignidade do individuo e causa efeitos del etérios,
como sua discriminacdo, sua exclusao e sua estigmatizacdo. “ Além do transexual ndo desegjar ser
reconhecido social mente dessa forma, ndo existe, sob o ponto de vista cientifico, categoria de sexo.
Necessita essa pessoa que sua autodeterminacéo de género que estd no campo psicol 6gico segja também
reconhecida no ambito socia e juridico”.

Dignidade humana

Naanaise da ADI 4.275, o Supremo, em marco deste ano, ja havia reconhecido que pessoas trans
podem alterar 0 nome e 0 Sexo no registro civil sem que se submetam a cirurgia. O principio do respeito
adignidade humanafoi o mais invocado pelos ministros para decidir pela autorizacéo.

O Superior Tribunal de Justica também jareconhece o direito. No ano passado, a 4% Turma concluiu que
aidentidade psicossocia prevalece em relacéo aidentidade biol 6gica, ndo sendo aintervencéo medica
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nos 6rgdos sexuais um requisito para a alteracéo de género em documentos publicos.

Em marco, o Tribunal Superior Eleitoral decidiu que as cotas de candidatos dos partidos politicos sdo de
género, e ndo de sexo. Assim, transgéneros devem ser considerados de acordo com os géneros com gue
se identificam.

Pessoas trans podem adotar o nome social em identificacdes ndo oficiais, como crachés, matriculas
escolares e nainscricdo do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), por exemplo. A Ordem dos
Advogados do Brasil aceita a prética desde 2017. Até mesmo na Administracdo Publicaja é admissivel o
reconhecimento do nome social.

Leiaaintegra datese definida pelo STF:

"1) O transgénero tem direito fundamental subjetivo aalteracéo de seu prenome e de sua
classificagdo de género no registro civil, ndo se exigindo, paratanto, nada além da manifestacéo de
vontade do individuo, o qual podera exercer tal faculdade tanto pelaviajudicial como diretamente
pelaviaadministrativa;

ii) Essa alteracéo deve ser averbada a margem do assento de nascimento, vedada a incluso do
termo ‘transgénero’;

iii) Nas certidBes do registro ndo constaréd nenhuma observacéo sobre a origem do ato, vedada a
expedicéo de certiddo de inteiro teor, salvo a requerimento do proprio interessado ou por
determinacéo judicial;

iv) Efetuando-se o procedimento pelaviajudicial, cabera ao magistrado determinar de oficio ou a
requerimento do interessado a expedic¢éo de mandados especificos para a alteracdo dos demais
registros nos 6rgdos publicos ou privados pertinentes, os quais deverdo preservar o sigilo sobre a
origem dos atos".
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